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DÍvIDA DESE}.IVOLVIMENTO E I{EIO.AMBIB{TE

A. -AAm6ricat,atina está sua ior crise sócio- econômica desdea SSAO tras cr].se 1 O SUI o ectro e umacr]-se esenvo vulento natureza estrutur ea

/. despeito de uma fraca recuperação clas economias latino-americanas em 19g4,
as desanimadoras perspectivas para 1985 confirmam que a região continua jrnersa
Ém sua pior crise econômica desde 1930. o PNB per capita da América Latinabaixou' en 1984' para quase 9? a menos que em 19s0, equiparando-se ao de 1976.
Âparentemente, os anos 80 se transformarão na Década perdida da recente hist6-ria econômica da Am6rica Latina.

A tendência descendente do PNB per capita nos anos de 1gg1 a 1gg4 atingiu prc-porções dramáticas em muitos paÍses (ver Tabela I). Assi:n, durante o perÍodocitado, o PBN per capita caiu em qLrase 221 na Bo1Ívia e em El sarvaaor, ,"iro,
uuna redução de cerca de 16% no uruguai, na \renezuela e na Guatemala; desceuentre 13 e 74e' no Peú e na costa-Rica; caiu em LZqo na Argentina, Haiti e ernHonduras; e, bai-rou para 11e, no chile e para 9? no Brasil.

0 irnpacto da presente crise latino-americana pode ser comparado, em profiindida-
de e extensão, ã Grande Depressão de 1929-1gsz. 116.. entretanto, Luna ctiferença
fundamental' Enquanto a Depressão afetr:,u soci.erledes pri:.nitivas e rurais, a queocorre agora afeta sociedades relativafiente modernas, urbanas e 6 caracteriza-
da por una densa concentração de população e de atividades econômicas e s6cio-polÍticas nasmetrópoles. Lhn de seus mais terrÍveis indicadores 6 a abrangênciado desemprego urbano declarado que, podernos mencionar, afeta algtunas das maioresconcentrações urbanas do nnrndo. como mostra a Tabera z, o desemprego urbano au-mentou subitamente, entre 1979 e 1984, em todos os países que fornecem tais dados.Exceto pelo Brasil e pelo México, onde tal aumento foi relativamente modesto,a tar<a de desemprego urbano dobrou na Argentina, BolÍvia, uruguai e venezuela,cresceu consideravelmente na colombia, em costa-Rica, no chi1e, paraguai e perú.

0s nümeros podem não parecer significativos, dados os altos nÍveis de d.esempregoque prevalecem nas economias européias. Ir{as há pero menos três fatores fundamen-tais de agravamento. 0 primeiro é que os pobres da América Latina não puderan
formar um acervo de bens duráveis; em segundo lugar, há pouco ou nada a receberda Previdência social, ou do seguro Desemprego, que compense pela falta de tra-balho; e' por úttimo' o aumento de desemprego se soma "-.rr"r, as enonnes taxasde sub-emprego urbano e nrral.
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ün outro fenôneno que atinge as populações urbanas com especial intensidade,
principalnente no caso de trabalhadores desempregados e setores marginalizados,

ê a inflação. As taxas de inflação atingiram uma incrível aceleração na Argen-

tina e, acima de tudo, na BolÍvia; continuam elevadas no Brasil e no Peni. A
ta:ca de aunento de preços também cresceu rapidamente, ainda qre partido de ní-
veis diversos, em paÍses como o Llnrguai, a Nicarágtru, a Jamaica, o Paraguai,

a Costa-Rica, a Venezuela e a Repiblica Dominicana. Contrastando com esse qr,ra-

dro, a inflação sofreu r-una queda no lrl&ico, ainda que pernaneça alta em termos

hist6ricos e comparativos; caiu bastante no Equador; permzmeceu relativanente
estável no Chile e na Colombia, tendo apresentado queda sensível ern El Salva-

dor, Haiti, Honduras, Barbados e Panarú (ver Tabela 3).

Como decorrência disto, houve wn sério declínio do valor real dos sa1ários que,

ern rmitos paÍses, são inferiores aos nÍveis qr:e haviam sido atingidos nã fS
anos passados. Também howe uma deterioração - em algr:ns casos gravíssima - das

condiiões.de nutrição, saüde e habitação, como resultante de anibos fenômenos

citados acima e, adicionalmente, dos cortes drásticos de investimentos básicos

e gastos sociais. As graves tensões e os conflitos sociais e polÍticos gue ca-

Tacterizan a América Latina nos anos recentes não podem, assim, se constituir
em surpresa para cprem quer qle seja.

A despeito de enormes custos em termos econômicos, sociais e polÍticos que são

gerados pela crise em todas as nações latino-americanas, rmritos burocratas,
hqnens de negócios, acadêmicos e políticos de vãrios pontos da América Latina
parecem não ter ainda se compenetrado plenamente das cata§tr6ficas possibilida-
des que se aninham na situação vigente. Parece, na verdade, que persiste urna

espêcie de inércia mental, apoiada pela imprensa oficial e financeira inerente-
mente otimista, que ainda navega na crista da onda do excepcional perÍodo de

crescimento econômico dos anos 50 e 60 e, do surto financeiro dos anos 70..

0 desenvolvimento e as polÍticas de dívida externa de décadas passadas agrava-

ram, em nossos paÍses, suas já tradicionais condições de extrema dependência e

wlnerabilidade ern face de un sisterna econômico internacional cada vez mais es-

tagnado e instáve1. Assim, as crises econônicas internas levaram a polÍticas
gravsnente restritivas como reação contra a recessão, polÍticas que visan equi-
librar as contas externas e manter aberta a economia. Longe de aliviar as crises
de desenvolvimento, essas polÍticas as exacerbam ainda nais.
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Tais polÍticas tomaram a forma de severas restrições monetárias e financeiras e
de dirniauição dos gastos pÍblicos, que levarar a una qr:eda dos nÍveis de renda
e dos gastos do setor privado. A contenção de despesas foi mais marcante no se-
tor mais flexÍve1 e variável de investimentos e, no setor das construções. Co-
mo jã foi dito, isso gerou um enorme aumento do desernprego, dos nÍveis de sub-
emprego e da marginalização, além da queda real dos salários e receitas, parti-
cularmente nas camadas menos previlegiadas. Resultou, ainda, na suspensão dos
pagamentos por senriços públicos - águr, esgotos, coleta de 1lxo, eletricidade,
combustíveis, telefone, etc. - bem como en atraso do pagamento de aluguéis e
do sewiço da dÍvida habitacional. Da me$na forma, temos una consideráve1 defa-
sagem no pagamento de impostos municipais e estaduais, dás taxas e de encargos.

T\rdo isso aLunenta o déficit fiscal o cpe, por suavez, leva ã redução dos gastos
prÍblicos, especialmente no que concerreaos investimentos e serviços sociais -
que são mais facilmente cortados do que as despesas correntes, principalmente
o salário do funcionalismo.

Estamos na presença de uun verdadeiro círculo vicioso recessivo, predomi.nantemen-
te urbano em suas manifestações, concentrado principalmente nas áreas metropoli-
tanas que requerem maiores níveis de recursos financeiros para que possam fun-
cionar.

A combinação de fatores externos, como os que enuleramos acima, e dos drásticos
ajustes internos que basicamente se traduziram em significativa queda das im-
portações, recentemente levaram a uma alteração do grande fltrxo de financiarnento
o<terno que caracterizou os últimos cinco anos da década anterior, para una po-
sição em que a Am6rica Latina "exporta", ou transfere grandes somas de recursos
lÍquidos para os paÍses desenvolvidos; essas transferências atingiram un nível
aproxinado de 80 bilhões de dólares entre 1982 e 1984, o que representa cerca
de 25eo do total exportado pela região no mesmo perÍodo (Ver coluna s Tabela 4).
Mesmo assim, a dívida externa continua a aunentar, estando agora por volta de
US$ 360 bilhões, devendo crescer ainda mais (Ver Tabela 5) e, somente o serviço
da dívida chegou a mais de ss% das exportações do perÍodo 19gz a 19g4.

I'In dos motivos para o fracasso em tomar consciência da gravidade da situação é
a crença que ela deverá melhorar ern breve, c1tre rapidamente retomaremos a ,,norma-

lidade" das décadas passadas. Mas, uma perspectiva realista de forma alguna irá
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confirmar tal expectativa. A deterioração das condições a longo prazo para o
crescimento das économias industrializadas e da economia internacional é detal ordern que não poderernos esperar trn retorno ãs taxas de crescimento ocorri-
das nas décadas do ap6s-guerra.

As condições que prwalecem no comércio internacional, no campo dos investimen-
tos e, principalmente, nas finanças internacionais tampouco são propÍcias no
que tange aos países em desenvolvimento. sobre tudo isso paira o sombrio espectro
da dÍvida externa, cujo sewiço compromete seriamente as possibilidades, mínirnas
que sejam, de desenvolvimento das nossas econornias. As projeções mais otimistas
ma1 pernitem que pensemos ntm retorno aos nÍveis de atividade econômica que pre-
valeciam antes da crise, pelo menos até o firn desta aa.;a.l--

Para melhor compreensão da gravidade da crise atual, é importante não esquecer
que e1a é a culminação de várias décad.as de excepcionais condições para cresci-
mento'econômico, de una abundância de recursos financeiros internos e externos,tanto públicos quanto privados, de altos investimentos e gastos, principalmente
nas ãreas urbanas e sobretudo nas metrópoles. ere esperança poderemos ter parag futuro' então, quando há problemas de desemprego, de pobreza, de desigualdade,
especialmente nas cidades, sabendo que tudo se irá tornar mais difÍcil,. que
as crises se aprofturdam Ern tais circunstâncias e, que os recursos pÍblicos eprivados' internos e externos, manter-se-ão, com toda a probabilidade, nos bai-xos nÍveis atuais' sem qualquerperspectiva de aunento e com a possibilidade denaiores reduções?

sob tais condições, tornou-se totalmente inviável um elevado acúmrlo de capital,
condição básica para o crescimento e para a possibilidade de desenvorvimento.
o serviço da dÍvida não significa somente a obtenção de trn superávit substancial
nas contas correntes externas.mas, tamb&Làmasignificativa proporção de poupan_
ça interna que deve ser transferida para o exterior. rsso vem gerando problemas
de transferência, i.é, a conversão da poupança interna em moeda forte. Esse 6o problema que gera tantas preocupações com as questões de finanças e de comér-cio internacional que se apresentam na literatura como o problema da dÍvida.
l'las' há ainda outros problemas: cono gerar a poupança interna necessária para
conpensar o superávit externo? Aqui ternos três facetas de crucial importância.

Anteriormente, a poupança interna era complementada - e em alto nÍvel - pela
poupança externa (e pelo correspondente déficit na conta corrente), de forma a
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atingir r:rn nÍve1 de investimento que permitisse a esses paÍses tão considerá-vel crescimento' Para manter esse nível de investimentos, a poupança internadeveria aurentar não sonente a nÍvel igual, mas bon superior, já que precisa-ria, também, financiar a poupança adicionar necessária para compensar perosewiço da dÍvida (o equivalente ao novo e necessário superávit externo naconta corrente) ' rsso implica em LUn aurnento da taxa média de poupança interna
de tun nÍve1 inferior, para outro muito zuperior ã taxa de investimentos. E,por sua tr/ez, isso significa que deve haver un atunento da ta:<a de poupança
marginal que é tão elevado a ponto de parecer impossíver a curto, e mesmo amédio prazo.

0 segundo aspecto 6 quu o considerável esforço para a poupança que esses paÍ-ses devem fazer tornaria o serviço da dívida externa totalmente incompatívei
com uma polÍtica de ajuste recessivo, a q,al red-uz a renda pessoal, os lucroscomerciais, e as receitas governamentais - portanto, a fonte da poupança.
Em outras palarrras, há uma contradição econômica fundamental nas atuais polÍ-ticas de serviço de dÍvida e reajuste recessivo, a não ser que haja uma me-thoria impressionante das condições externas (tun declÍnio grande das tarasde juros' o crescimento de países industrializados, a diminuição do protecio-nismo' melhores condições de negócios, novos fhxos de capital privado., novosfluxos a longo prazo de financiamento privado e público ern termos de conces-
sões) ' ou então uma morat6ria referente ao serviço da dÍvida que prevaleça
por un período de tempo substancial eque seja acordada entre as pa.t", (;
necessário esse acordo, para evitar maiores deteriorações dos paÍses devedo-rés no ambiente internacional)

o terceiro fator a ser considerado 6 o que mais forte e urgentemente tem sidoapresentado, especialmente pelos lÍderes polÍticos dos países latino-america-nos' a contradição sócio-polÍtica. A manutenção de nÍveis estagnados de ativi-
dades econômicas' que ficam bem aquém da capacidade plena, com altas t€xas de
desemprego e de sub-emprego' com a queda do salário real, com a deterioração
de gastos e serviços sociais, e aumento da pobreza, está se tornando absolu-
taÍnente incompatÍvel com a existência de democracias estáveis. ou, nesse caso,
com a existência de quaisquer tipos de regimes porÍticos estáveis.
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B. - A crise induz ura tendência de retrocesso datoes ]"en SC oridade relativa dasao mesmo t a um aumen to
SO re os recursos natura ssao

1S te.

Apesar do significativo aunento ocorrido nos últirnos anos quanto ã conscien-tização e preocupação do público com as questões ambientais, o neio-ambientejarnais foi r'una área prioritária para atuação governamental. como decorrênciada crise há' agora' uma nÍtida tendência para rebaixar sua importância parat'm nÍvel bem inferior' rsso ocorre dentro de uun contexto de instituições am-bientais ffacas, onde não há qualquer tradição ambientar. E, o que ainda pre,valece é t'rna ótica que coloca as guestões ambientais como. antagônicas ao de-senvolvimento' especialmente no caso de alguns círculos nn:ito i*"roror,.comoaqueles que mais de perto se relacionam com programas e projetos desenvolvi-mrtistas de grande porte. Nem nos círcu10s oficiais, nem nos privados, há(Falquer consenso para implementação do gerenciamento a*bierrtat dentro decertos moldes institucionais e jurídicos, os quais sejam universal e explici-tamente.aceitos

Portanto' em muitos casos' a crise pegou as questões ambientais em urna situa-
ção de indefinição institucional. Quase sempre, as questões ambientais estãoafeitas a nÍveis intermediários da administração pübtica - rÉ ro.rgos anossem conseguirem acesso ã cúpola do processo decisório. E, quando foram cria-das instituições especificamente voltadas 

"o 
ro"ro-*u;";;"I;istérios, sê-sretarias' sub-secretarias, agências e instituições assessoradas por cornis-sões ecol6gicas nacionais, etc.), tais instituições não receberam suficientepoder administrativo e polÍtico.

Âssim' não nos surpreende que' em vista das restrições orçamentárias geradaspelas severas reduções de gastos públicos, as instituições ambientais estejarnsendo prejudicadas' As verbas orçamentárias sofreram enormes reduções, o pes-soal está sendo remanejado' os especialistas despedidos e isso afeta o geren-
'ciarento do ecosistema, a monitoria e redução da poluição, o controle da deser-tificação' a educação anbiental, â pesquisa sobre tecnologia endógena e siste-mas bioprodutivos, etc., afetando, também, o,,status,,e operações básicas des_sas instituições' os que planejam as potÍticas econôrrica e financeira, que seemcoütram sob grande pressão como decorrência da crise, frequentemente deixamde considerar pedidos para dotação de recursos para a proteção e melhoria doryeio-arbiente.
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Este fenômeno vai a1ém dos problemas puramente formais e institucionais.
Na medida em que não se encontram "antÍdotos" adequados e oportunos, a pos-
sibilidade de qualquer ação ambiental significativa será abafada pelo enfo-
qne econômico e financeiro a curto prazo, que tem maiores atrativos po1Íti-
cos e e, por isso, mais desejáve1. -A maioria dos sucessos obtidos nessa
âtea, em nossa região e descle a Conferência de Estocolmo, estaria perdida
ou colocada em sério risco.

Relativarnente ao segundo efeito, i.é, o aumento constante das pressões exer-
cidas sobre os recursos naturais e o meio-ambiente, precisamos considerar
dois processos diversos. De um lado, tem havido um aulnento avassalador dos
nÍveis de pobreza causados pela recessão e pelas políticas de ajustamento,
cono dissemos acima. Isso quer dizer queocorreum aumento da super-exploração
da terra pelo homem do campo. Fenômenos bem conheciclos, como o desmatamento,
a erosão, a desertificação, a degradação do ecosistema, o solo exaurido,
a sedimentação das bacias hÍdricas, a perda de recursos de fauna e flora,
etc., sofrerão uma escalada.

Pelo outro 1ado, esse'processos indtrzidos pela pobreza foram, e serão, agrà-
vados ainda mais pelos grandes desafios que as economias latino-americanas
devem atualmente encarar; como produzir mais divisas externas para cobrir
o seruiço da dÍvida e, mais alimentos para suprir a crescente demanda da
população' Na maioria dos casos, a resposta tem sido não apenas a moderniza-
ção da agricultura, mas também a "colheita" de recursos minerais, marítimos
e agro-florestais, o cP€ enfatiza os acima referidos processos de deteriora-
ção da base ambiental de recursos.

os efeitos ambientais da crise tambân são visÍveis no setor urbano. primei-
ramente, houve o ar.mento da migração nrral, o que aunentou o nrlnero dos
carentes urbanos. A1ém disso, urn desemprego maior, salários reais menores,
e un nível reduzido e pior qualidade dos serviços sociais agravaram, e rmrito,
a pobreza urbana. Tudo isso implica em rnaior pressão sobre o soro urbano,
eit atividades informais, habitação, sewiços de saúde, infraestrutura urbana,
etc', bem como em grave deterioração da qualidade de vida. O empobrecimento
nos centros urbanos também implica, portanto, em uma deterioração do meio-
anbiente criado pelo homem
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A maior parte dos problemas ambientais citados acima já existia antes da
grave crise dos últimos anos. Assim, são matéria de conhecimento público,
apesar da necessidade que ainda existe de maior quantificação e monitoria
sistemática das rnrdanças recentes. Não irei discutir esse assunto em maio-
res detalhes, quero somente enfatizar que a crise agravou esses processos
e clre eles continuarão a piorar se não houver uma conscientização efetiya
da inrpossibilidade de vencer a crise fáci1 e rapidamente, e que por isso
é necessário estabelecer novas estratégias e polÍticas.
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c. 'Como lidar com os riscos e problemas ambientais derivados da crise.
É urgentemente necessário reformular o discurso ambiental de modo

a conceber e elaborar una estrategia ambiental que tenha credibili-
dade e a relevante face à situação atual particularmente des-
favorável das condições polÍticas e economicas ; A abordagem da
nobilização dos recursos

A crise tornou evidente que ernbora a necessidade de se proteger o ambien
te contra os problenas tradicionais cle deterioração e esgotamento conti-
rnre válida ccmo objetivo, os responsáveis pelas decisões de aclministra-
ção ambiental deverianevitar atitudes negativas diante das necessidades
de reativação da economia e de crescimento. Se un conrportamento puramen
te defensivo e conseryacionista for mantido, corre-se o risco de que os
governos, sobrecarregados pelas durezas da crise, descartern totalmente
o assunto de suas preocqpações. L.tna abordagern defensiva poderia tambêrn

levantar as suspeitas da população, elle necessita desesperadamente
oportturidades de renda e emprego. 0 fato de que se trata mais do euelma r.,,,,
simples especulação eITI cima de r.un cenário te6rico foi corrprovado pe1.o
retrocesso já nencionado sofrido pela posição ambiental no âmbito ins-
titucional nacional da maioria dos países da região. Tambân ficou com-
provado pelo fato de que a maioria dos partidos políticos, dentro de
tun contexto de democracias emergentes e/ou irstáveis, defrontados com
as pressões da demanda urgente, não deram prioridade algtnra aos pro
blenas arnbientais em suas plataformas partidárias,

o que eu gostaria de sugerir, então, é que o neio ambiente natural e
artificial sejam considerados como un patrimonio social, cuja potencia
lidade derre ser explorada, levando em consideração a necessidade de rrna
distribuição dos senriços que pode gerarr É possível encarar o assunto
dos reiursos ambientais, os recursos dados pela natureza e os construí
dos, como tuna maneira de estabelecer a ligação entre as polÍticas eco-
nomicas a curto prazo e a necessidade de políticas de d.esenvolvinrento
a nédio e longo tr)tazo,0u sejar o que eu estou suserindo é que encare-
EPs a crise como una oportunidade. [Ima oportunidade para a rnobilização
de recursos de tal forma que propicie trna mudança no estilo de cresci
ÍEnto, tendo en vista a satisfação das necessidades essenciais da popu
lação e a instauração de un processo d.e desenvolvimento zustentáve1,
ou ttconsciente".
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Para que tais questõessejam abordadas de modo positivo,..6 necessário
fazer a distinção entre os $gs e os importantes te.üS,, htmnnos

e naturais, e o patrfunônio produtivo que foi adquirido ou constülÍ
do ao longo dos anos. Em outras palavras, enfocando de maneira muito
mais ampla os três fatores c1ássicos da produção: mão de obra, terra
e capital, devenios reconhecer que as capaciclades produtivas e as con-
dições sócio-polÍticas e administrativas dos países da América Latina
atingiram níveis bastante elevados em muitos casos, e não poclem nem

devem ser deixados inatiws por muito mais tenpo devido ã pressão
externa, A situação deve ser abordada a partir de tma visão da econo

mia política, que tem a vantagem de poder estabelecer ligações entre
as aptidões s6cio-culturais e po1íticos acurnrladas bem coro os re-
cursos naturais de espaço e de meio ambiente, ê â capacidacle produti
va acuru.r1ada. Constitue ainda t-una ponte para ligar o desenvolvimento
a médio e longo prazo con os fltxos anuais e políticas a curto prazo,
Estes últimos preocupam-se sobretudo com o equilÍbrio da macro-econo
nia:. os indica<lores fiscais, monetários, externos, de emprego e

da renda e suas implicações e restrições sócio políticas. Em nossa
crise attral, o sério desequilÍbrio externo nos fluxos a curto prazo
de renda e despesas, exige trina restrição significativa das importa-

ções porém leva a rma sub-utilização pronunciada do potencial do pa

triltonlo socio-cultural, natural e de produção. Isso significa que e:
tamos em presença de un potencial considerável, em termos de recursos
reais que poden ser mobilizados (culturais, organizacionais, materiais)
na nedida em que essa mobilização possa se liwar ao máximo da depen-
dência das importações. Isto não contradiz o fato mencionado em

nossa secção A, de que todos' esses recursos aos quais os pobres
tern acesso tendem a ser super-explorados.
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D.0 da môbiliz de recursos a ucla a esclarecer o blema

levantado do estado do rea recessivo para trn de

eã ao râ' un desenvolvi,nento sustentado consciea-
temente.

O reajuste recessivo compreende a manipulação dos instnrnentos de polí
tica economica a curto prazo de modo que a demanda agregada seja limita
da. Os gastos públicos são cortados, investimentos reduzidos, salários
rebâixados, a elpansão da moeda é lfunitada e a moeda nacional desvalo-
rizada. thna das metaS principais dessas políticas é induzir a redu-

ção das importações através ,Ca contração da renda nacional. Indepen-
dente do naior ou menor sucesso que tais medidas possam ter, existem
efeitos colaterais extremamente negativos na acunulação, produção, sâ-
lários, empregos e na utiliza.ção dos patrimonios acumulados socialmente.

Ao invés de reduzir de maneira r.rnilateral a renda global,a demanda e as

importações, uma estrat6gia de reajtste exnan5ie6sta combinaria uma

polÍtica de renda e demanda que fosse seletirramente r&ritir,,a, cqn umâ

po1Ítica igualmente seletiva baseada nos recursos e orientada para as

necessidades reais, tirando proveito dos bens produtivos que permanecem

ociosos. A idéia é mudar a composição da oferta e dernanda. agregada,
de modo que se atinja tun ajustc mútuo ccm um componente de importação
bem menor e una maior eficiência no uso dos patrimonios acrrnulados.

Ao passo que as polÍticas de dernanda recessivas contam com o mercado e

com as polÍticas macro-economicas agrega<las, sendo os efeitos regressi
vos amplamente conhecidos devido ã distorção da esuutura de poder e

renda, uma polÍtica expansionista seletiva,baseada nos recursos e o-
rientada para as necessidades,conta com a intervenção estatal. Na

medida em que essa seletividade e esse planejamento visam t-una parti-
tha equitativa dos custos e benefícios, tambán proporciona a base para
una aliança polÍtica de caráter democrático, dessa forrna reforçando os
processos polÍticos q;r.re estamos presenciando nessa região .
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E. A abordagen sugerida-*ê viável 'e na sibilidade de se m:dar

tiva firmemente o ebtilo de lvimento

na reeião. o oual oriqino'.r a maioria dos ser:s problemas ambientais,

O conhecirnento da macro-economia e as experiências e propostas sócio-
polÍticas, juntamente cqn tun conhecimento mais detalhado a níve1 de

setor e projetos,permitem a formrlação de propostas concretas para

reajustes expansionistas, incl.uindo medidas especÍficas e programas de

ação seletivos. Estes abrangem programas de produção e sociais, tanto
urbanos coÍno rurais, para a pequena e média enpresa. assim ccÍno progra.

-a-mas visandoalfuio da pobreza, pleno eÍprego. geração de exportações e

substituição da-s funportações, satisfação das necessidades básicas. etc,
Tanbém deve incluir o programa macro-economico correspondente com os

seus componentes seletivos rel.ativos â demeàda. tributação e gastos {
blicos, crãditos, subsÍdios e outras po1íticas do setor público.

**)

Algunas dessas atividades cle baixo custc e grande utilidade para a ge

ra$o de emprego e a organização social enl resposta ã situação de crise
estão sendo atualmente inrplenentadas, tanto por órgãos goverr)amentais

como não-governamentais. Sugerem uuna crítica ao estilo predominante

de crescimento ao passo que buscam restaurar a importancia cle um pro-
cesso de trabalho vi-sando a satisfação de necessidades essenciais e revi
talizando a força de trabalho, a base ambiental e <le recursos naturais,
e outras potencialidacles sub-utilizadas, procurando utilizar menos

os fatores escassos tais como capital e moeda estrangeira. Além do

mais, tais atividades dão lugar a um estilo diferente de crescimento*)
e a una identidade cultural mais revigorada e mais abertar csno resulta
do da multiplicidade de elos que os ligam com uÍn contexto geográfico
e de recursos bem determinado, com a experiência diária, com o conheci.
mento e a cultura 1ocal e também com as relações do ecosistema, com

una abordagem a longo prazo e os requisitos cie tun desenvolvimento
- ---cientÍfico e tecnol6gico.

No entanto, tais oporttmidades não serão aproveitadas autcrnáticamente

em escâ1a suficiente: pelo contrário, tais medidas tendern a ser adota-
das estritamente dentro de trma conjuntura de emergência e em circuns-
tâncias parciais e "ad-hoc". Por conseguinte, ê vitalr ccmo já disse

mos, tirar proveito do perÍodo de crise c{ue começou em 1982, para iden
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tificar e estirmrlar o tipo de polÍticas citadas e, acima de tud.o para
encorajar essas situações que amplian e sustentem a reorientação clo

13.

ea percePprocesso trabalhista, tornando mais aguda a conscientização
ção dos elos rnúltip1os que foram mencionados.

1t 
Â narticularidade geográfica loca1 é wna das característi.cas princi.pais
dessas atividades, e assim sendo o problema clo desempreqo, e da conser-
vação, proteção e melhoria do meio ambiente não pode ser tratad.o em

termos meramente abstratos. Pelo contrãrio, tais problemas deven ser
tratados ccrnreferência a localizações concl'etas. portantor a atividacle
púbtlca deve ser direcionada para o tipo de problemas que oferecem una
boa oporti"rrida':.1e para a descentralização e a participação comunitaria,
que são questões do maior interesse e constituem a prioridacle na busca
de un planejamento e de sistemrs decisórios democráticos,

F'mbora a crise possa desencadear um movimento deste tipo como resposta
imediata a problemas urgentes, 6 necessário considerar essas atiyi<jades
ccmo um ponto de partida para progranlas mais permanentes e arlequadamen
te financiados e institucionalizados. Sobretuclo se considerarmos que
tais atividades tratam coÍn necessiciades essenciais que tem sid.o siste-
nática'nente deixadas ao abandono. .

A este respeito, urta área prioritária para o reajuste e o re<lireciona-
mento, conforme indicado anteriorríente, é a que se rel.aciona com os
padrões de investimento e de constuno. bem corno as opôes no campo.da
tecnologia e do gerenciamento dos recursos. Seria inevitável limitar
fortemente, porém de maneira seletiva, todo ti.po d.e demanda e tecnorg
gia que de maneira clireta ou indireta envolve Lnn componente inrportado
e proceder ã sua substituição por bens e sewiços, tecnologias e pro
jetos baseados na utilização de reü.rrsos htrnanos e materiais locais e
nacionais.

?ôdas essas orientações sem dúvida resurtam,em rrn maior uso e maior
pressão sobre o meio ambiente. portanto a expansão, conservacões,
nanutençao e proteção ambiental pode trazer uma contribuição essencial
ã nelhoria do padrão de vida. do nÍve1 de emrprego e da produtividade.
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Isto necessãriamente implica em maior conhecimento do potencial do meio
anbiente, das condições do ecosistema para sua exploração e das fórm1las
mais eficientes de gerenciamento de nodo que as oportunidades possam

ser usadas com eficácia. Porém.ao mesmo tenpo, a degradação ambiental
e o esgotamento dos recursos devem ser eyitados através de tun gerencia-
mento anbiental sensato e a sustentabilidade do processo a longo prazo
deve ser assegurada. Tudo isso significa que qualquer estratégia de

desenvolvimento futura deve dar prioridade ãs questões dos recursos
naturais e da tecnologia, adotando uÍna perspectiva ecológica a longo
ptazo,

A ênfase dada ã nobilização anbientalmente sensata dos'prõprios recur-
sós nos países L^atino americanos coflrpreende a necessidade de una dife.
renciação maior do que no passado, não apenas entre os paises, mas

também entre as regiões dentro cle cada paÍs. Requgr t-un níve1 de abstra
ções mais pragmático e mais realista das estratégias de desenvolvimento,
de modo que se tenha wna perceoção mais concreta quanto ã disponi-
bilidade real 'em recnrsos nâturais, tecnologia, considerantlo o tamanho
do país e slra posição geográfica. a relação entre população e recursosr
a situação energética, o grau e as características de urbanização, etc.
Isso significa que as novas estratégias de desenvolvimento serão neces
sáriamente diferentes para paÍses que apresentan niarcantes diferenças
nesses aspectos; tambán significa gue tais estratêgias, se implementa
das ern tmr paÍs determinado irão levar eÍ-x.- consideração. gs aspectos
regionais e espaciais, inclusive a questão urbana e nrral una vez que
cada paÍs é constituÍdo por um mosaico heterogêneo de condições ambien
tais.

Os reqqisitos anteriores implicam ern grandes desafios aos planejadores,
ã sua metodologia de planejamento e aos instnrmentos e aplicação do
planejamento em todos os níveis e setores. A capacic|ade operacional
deve ser criada de maneira a considerar os aspectos do meio ambiente
natural e artificial e as caracterÍsticas do ecosistena como recursos
escassos e com utilizações alternativas; que podern ser melhorados, re
produzidos, destn:idos e/ou esgotados dependendo de como forern trata-
dos ; e que estão inter-relacionados entre si e com as atividades
h.rttanas de maneira csnplexa e múltipla.
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Isso me leva a insistir no aspecto da problemática ambiental que rara
mente é considerado corno ta1, mas é fundamental para a abordagem suge
rida de mobilização dos recursos: a existência de una grande variedade
de recursos ambientais não utilizados, sub=utilizados, não detectados
e sub-dimensionados, particularmente nas atuais circtunstâncias recessi
vas'o reconhecimento explícito desse aspecto como problema fundamental
na Am6rica Latina implica en enfatizar mrito mais as potencialiciades
proporcionadas pela mobilização e uso dos recursos de base ambientais
e naturais para a satisfação das necessidades presentes e futuras.
rsto não é apenas verdade em relação ã base de recursos ambientais,
mas também em relação ao patrimônio sócio-curtural e.de capital
fixo,
como já mencionamos, juntamente com o enfoque preventivo e de previ-
são, isso si.q.-iftca Luna estratégia ambiental positivarao invês de
apenas reativa e defensiva, sem clesprezar as condições ecolõgicas pa-
'ra seu sustentamento contípuo. Ta1 estratégia deveria ter muito rnis
credibitidade, importância e poder de influir as auroridad;;-" J;;"
cutivos governamentais preocupados com os ,,setores produtivos,, cujos
crit6riosr euêr queiramos quer não, continrnrão a ter irna influência
dêcisiva nos padrões de desenvolvimento e, particularnente, no caxni
nho de saÍda para a crise.

Portanto, sem desprezar os problemas anbientais geralmente reconhecidos
que podem derivar de meclidas anti-crise, trn grande esforço é necessá-
rio no sentido de tirar proveito das oportuniclacles que a orópria cri
se apresenta de maneira a privilegiar polÍticas de nrobili zação dos
recursos concebidas dentro de u'n critério de aôninistração ambiental
adequado, e buscando tun processo cle desenvolvimento justo e consciente
mente sustentado. Tudo isso significa tuna mudança fundamental no esti
1o de desenvolvimento que prevaleceu na América Latina desde o perío-
do p6s-guerra. Tanto a necessidade de mudanças quanto a irnportância
do estilo predominante de geração da rnaioria dos problemas ambientais
constituern quasenb-ternas no prograna de Trabalho alternativo da co_
missão }fundial. No entanto, é preciso reconhecer que algrrnas das di_
retrizes incluÍdas nos exemplos d.ados ao analizar as questões pri,ci
pâis a serem tratadas pela comissão. compreendem implícitamente ;;'
nudança de estilo. A importância desse aspecto, no entanto, merece
trna consideração explÍcita e destacada.
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Finalrnente, gostaria de sublinhar que a abordagem aqui sugerida por
mirn, ao passo que abrange LrÍna mudança substancial na ênfase dada, não
contradiz necessáriamente as propostas contidas no prograna de Traba-
Lho Alternativo da Comissão l,firndial.
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TABELA.l

.ATGNTCN IATINA - EVOLUCÃO DO PNB PM. CAPITA

PAÍS

Árgcntinr
Dolivir
Braril

C-olombir

C-ostr Ricr
Cubr'
Chile

Eorrdor
El Srlvador

urrcmale

IIaiti
Honduras

Merico

7y

oounrs(PREÇos 1970) TAXA DE CRESCNMqTO

1970 lg80 l98l 198{r lg8o t98t t982 lgSl lg8.í' t98l-tg8{,

-11.8

-24.6

.&9
. t.,

.t4.1

22.d
.1 t.2
{.9

.2r.8

- 1r.,
.t2.2
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-6.3

4.7
l.t
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.t 3.,

t.7
.t6.2
. i6.2
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IÁDA -.

I 2{l
,17
19,4

,98
'740

t ''

' ..9r8
1t,

.. . 422

. ..448
' '90- "- 

'l].. 978

{18

. 90{

'83. 619

| ))4
182

837

824

974

t o{,
723

. {}}
,8'

. l14
)r6

I 166

,t7
I t74

u2
69C)

.o9

.Lt
{.8
t.9

.zl
-t.9
6.2

t.9
.l l.l

0.9

,.t
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,.,
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10.,
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,.1
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,.1
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4.6
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-).4
-r. I
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,,9
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TABETÁ, Z

IO,ÉNTCN LATINA: EVOLUÇÃO DO DESMÍPREGO URMI\IO - }979-1984

(Tarcas IrÍédias Anuais)

PAÍS 1979 1980 1981 1982 1983 1984

lrgent1naa
BoLLvtS"
EaziI"
Colcrôlao
Cctasicae
Gltle'-
l€>áco:
Nlcaragl:an
Parana'
e"ruguA,
Peru''
Uruquer/r
rené"Ér"*

2.3
7.5
7.2
9.7
6.O

L[.7
4.5

18.3
9.8
4.1
7,1
7.4
6.6

2.o
7.6
6.4
8.9
5.3

13.4
5.'1.

2L.4
IL.6
5.9
6.5
8,3
5.8

4.5
9,7
7.9
8.2
9.1
9.O
4.2

l5.g
LL.8
2.2
6.9
6.'l
6.8

íigtr*
prrL

9.9
?o.o
4.1

18.5

4.O
13.3
7,5

13.5
7.9

18.6
6.3

19.g
aaa

taa

10.9
14.5
ul.g

4,1
12.1
6.7

IL.8
9.5

19.O
6.9

18,g

4.9
9.4
6.3
9.3

LL.2
8.4
9.2

15.5
10,5

IO.3
5.6
7.o

11.9
7.8
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TABEI.Á. 3

lffinrcn IÁTrltA: EvoLUCÃo Dos PRF,cns Ao côN$ttvrlrnR

(Variações de Dezernbro a Dezembro)

PaÍs t980 1981 ls82 1983 1984
1
I

't
:

Iâttn lnericaa

Países com Inflação Tradicional-
mente Elevada

ArçntJ.na
Bolivi6r
Eazil* o
Colcnbla
Chilê
l€:d.co
Penr
Untgual'

Países con Inflação Tradicio-
nalmente Moderada

5,6.5 56.8 84.5 130.8 175.4

61.5 7L.7 102.8 156.6 208.0

87.6
23.9'
95.3
26,5
31.2
29.8
59.7
42.8

131.2
25.2
9L.2
27.5

m.7
D6.5
.97

2q-.
98.
72.
2c.

433.7
328.5
L79.2

675.qF
1 682.f

194.f
16.4

?3:t
T6.E
63.tr

9.5
28.7
72.7
29,4

9
I
7
8
9
5

24. 16
23
80

12j

a

5
6
8
I
5:51.

15.4 14.1 L2.6 L7.2 17.O
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TABELA 5

AM,ICA IÁTI},IA: DESEI\tsOLSO TOTAL DA DÍVIDA EXTERI.IA
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